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PARECER CEE Nº         139/97     -     CLN        -        Aprovado em 02-04-97

CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de processos em que os interessados pleiteiam a declaração de nulidade da Deliberação CEE nº 10/96, que entrou em vigor por força de Portaria baixada pelo digníssimo Presidente do Conselho Estadual de Educação, publicada no Diário Oficial do Estado em 14/01/97.

A alegação dos requerentes é no sentido de que, com a edição da Lei Federal nº 9.394/96, o Conselho Estadual de Educação não dispõe de competência para o credenciamento e a fixação de normas, realização de exames e registro de diplomas que se refiram ao ensino a distância.

Os Processos CEE nºs:

- 92/97, interessada Associação Paulista de Ensino a Distância (APEDIS);

- 110/97, interessado Instituto Monitor;

- 111/97, interessado Colégio Comercial Marechal Floriano Peixoto e

- 112/97, interessado Centro Educacional São Paulo / São José dos Campos, estão devidamente instruídos.

1.2. APRECIAÇÃO
Ao contrário do que vem aventado nas petições dirigidas a este Conselho pelos interessados, a Lei nº 9.394/96 não retirou dos sistemas estaduais de ensino a competência para produção, controle e avaliação de programas de educação supletiva e a distância e a autorização para sua implementação, conforme as leis anteriormente vigentes já dispunham. Confira-se, a respeito, o disposto nos arts. 37, 38 e Parágrafo 3º do art. 80 do referido diploma legal.

É certo que o Parágrafo 2º do art. 80 referido estabelece que caberá à União regulamentar os requisitos para a realização de exames e registro de diplomas relativos aos cursos de educação a distância. Não menos certo é, contudo, que os cursos já autorizados contam com seus requisitos estabelecidos pelas normas emanadas do respectivo sistema de ensino, os quais podem, a qualquer tempo, modificá-las, enquanto não houver a regulamentação da União, (“A União regulamentará”...), prometida no Parágrafo 2º do art. 80 da Lei nº 9.394/96.

Sem perder de vista o disposto no Parágrafo 3º do referido art. 80, convém salientar que, enquanto não houver regulamentação por parte da União, e considerando os direitos já adquiridos em razão da legislação que vigeu até a edição da Lei nº 9.394/96, aos sistemas estaduais de ensino caberá a competência para o controle e avaliação dos cursos de ensino a distância e supletivos autorizados, bem como sua implementação.

O fato de o legislador federal acenar com a competência de futura regulamentação da questão pela União não significa que a matéria deixa de ter regras a partir da edição da Lei nº 9394/96. As normas baixadas por força da legislação, vigente ao tempo da autorização expedida aos cursos existentes, terão vigência para reger a questão posta, salvo onde expressamente contrariarem a nova legislação. Mas o confronto de normas há que ser efetivo. Não haverá, se não houver a regulamentação prometida, interregno no qual estará regendo a questão a norma anterior.

Convém lembrar, ainda, porque de suma importância para o deslinde da questão posta, que a Lei nº 9.394/96 regulou a educação de jovens e adultos para aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio, fazendo-o na Seção V do Capítulo II do Título V, nos arts. 37 e 38. Trata-se do curso supletivo que a nova lei manteve sob o sistema de “cursos” e de “exames”, atribuindo aos sistemas de ensino a manutenção dos mesmos.

Não se afaste destas razões, o que está disposto nas Disposições Transitórias da Lei nº 9.394/96, em especial no art. 88, no qual o legislador concedeu à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, um ano de prazo, a contar de 23/12/96, data de sua publicação, para adaptarem sua legislação educacional e de ensino às disposições da Lei.

Vê-se, então, desde logo, que a Lei nº 9.394/96 não derroga de plano as normas editadas pelos Conselhos Estaduais de Educação. O fato jurídico perfeito há que ser respeitado e, sendo o fato dinâmico e que produz efeitos ao longo do tempo, reger-se-á pelas normas existentes, enquanto outras não vierem a regulamentá-lo, baixados pelos Poderes e autoridades competentes.

Ao editar a Indicação nº 01/97, o Conselho Estadual de Educação, por sua composição Plena, confirmou essa preocupação e desde logo estabeleceu regras básicas de orientação, dentre elas a manutenção da vigência dos respectivos regimentos escolares, desde que não contrariem o disposto na Lei nº 9.394/96, observando-se o disposto nos arts. 88 e 90 que tratam da transitoriedade das regras vigentes e as serem adaptadas.

As questões que envolvem a educação a distância e supletiva são típicos fatos dinâmicos que exigem a manutenção das regras e, quando o caso, observando-se o interesse educacional e público, que tem supremacia sobre os interesses privados, sofrerão modificações nas regras exatamente no sentido de atender ao interesse público da educação. Para impor estas regras e promover suas alterações, continua sendo competente o sistema de ensino de cada Estado-membro, nos expressos termos do art. 38 c.c. o Parágrafo 3º do art. 80, ambos da Lei nº 9.394/96 que, na hipótese de São Paulo, é o Conselho Estadual de Educação.

A edição da Deliberação CEE nº 10/96, que alterou disposições da Deliberação CEE nº 05/95, de plena competência formal do Conselho Estadual de Educação, simplesmente altera normas que deverão ser observadas pelos cursos autorizados pelo próprio Sistema Estadual de Ensino, aos quais a Lei nº 9.394/96, nos dispositivos retro mencionados, lhe concedeu expressa competência.

Esses dispositivos de Lei são expressos em afirmar que a manutenção, o controle e avaliação de programas de educação supletiva e a distância, bem como a autorização para a sua implementação “caberão” aos respectivos sistemas de ensino, “podendo” haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

Logo, deduz-se que a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação manteve na competência do Sistema Estadual de Ensino a normatização do controle, avaliação e da autorização dos programas de ensino supletivo e a distância, assim como a autorização para a sua implementação, sendo absolutamente legítima a Deliberação CEE nº 10/96.

De nenhum vício jurídico padece a referida Deliberação. Sob o aspecto formal a Deliberação CEE 10/96 foi aprovada pelo Plenário do Conselho com a estrita observância do Regimento Interno . Enviada para a homologação da digníssima Secretária dos Negócios da Educação e tendo transcorrido “in albis”o prazo legal para tal providência sem a oposição de Veto, o digníssimo Presidente do Conselho baixou Portaria declarando sua vigência e mandando publicá-la para conhecimento geral, o que fez nos expressos termos do disposto no Parágrafo 2º do art. 9 da Lei Estadual nº 10.403/71.

O fato de a Deliberação CEE nº 10/96 ter sido aprovada pelo Conselho antes da edição da Lei nº 9.394/96 e ter sido publicada, passando a ter vigência, após essa edição, em nada altera sua validade sob qualquer aspecto, em especial sob o aspecto jurídico que a questão encerra. A Deliberação editada não afronta nenhum dos dispositivos da Lei nova. Ao contrário, está consentânea com o espírito do legislador que pretendeu, a par de modernizar o ensino e desatar as amarras que impedem seu desenvolvimento, ministrá-lo com qualidade elevada o que apenas será possível com a avaliação adequada da escola através da avaliação oficial dos alunos que a escola forma.

3. CONCLUSÃO
Ante o exposto, rejeitam-se os pleitos formulados pelos interessados no presente processo, de forma a manter a plena vigência da Deliberação CEE nº 10/96.

São Paulo, 05 de março de 1997

                                          a) Cons. Dárcio José Novo

                                                        Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, Marilena Rissutto Malvezzi e Nacim Walter Chieco.

Sala da Comissão, em 19 de março de 1997

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                                                  Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 02 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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